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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 10165.000187/90-05

Sessão de 21 de fevereiro de 1995	 Acórdão n2 101-87.844

Recurso n2: 108.485 - IRPJ - EXS: DE 1987 a 1989

Recorrente: SAINEL INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

Recorrida : DRF EM BRASILIA(DF)

IRPJ - OMISSO DE RECEITAS - AUMENTO DE
CAPITAL - O aumento de capital, em di-
nheiro, deve ser comprovado com documen-
tação hábil e idSnea, coincidente em da-
ta e valor, quanto ao efetivo trãnsito
do numerário do patrimBnio da pessoa fí-
sica para a conta de disponibilidade de
pessoa jurídica, bem como a origem do
numerário suprido. A integralização do
aumento de capital na fase inicial das
atividades operacionais não comporta a
presunção.

IRPj - CUSTOS/DESPESAS OPERACIONAIS - A
dedutibilidade de disp-é"ndios com servi-
.7-os está condicionada a prova da efetiva
prestação dos serviços assim como a ne-
cessidade, usualidade e normalidade da-
queles custos/despesas para a obtenção
dos resultados da empresa.

IRPj - VENDA PARA ENTREGA FUTURA - O re-
sultado da venda de mercadorias deverá
ser apropriado no exercício social de
sua tradição.

VIGENCIA DA LE6ISLAÇA0 TRIBUTARIA - IN-
CIDENCIA DA TRD COMO JUROS DE MORA - Por
força do disposto no artigo 101 do CTN e
no parágrafo 42, do artigo 12 da Lei de
Introdução ao Código Civil Brasileiro, a
Taxa Referencial Diária só poderia ser
cobrada, como juros de mora, a partir do
mg;s de agosto de 1991 quando entrou em
vigor a Lei n2 8.21S.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de
recursd voluntário interposto por SAINEL INDUSTRIA E COMÉRCIO
LTDA.	 /-7 •
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ACORDAM os Membros da Primeira C:'.--imara do Primeiro Con-
selho de Contribuintes, por unanimidade de vetos, dar provimento
parcial ao recurso voluntário interposto para excluir da matéria

tributável as parcelas de Cz$ 105.000,00, Cz$ 51.801.100,On e Cz$

235.227.410,00, respectivamente, nos axercicios de 1987, 1988 e

1989 e, ainda, dispensar a incid?5ncia da TRD no período anterior
ao m^;.=1,'s de agosto de 1991, nos termos do voto do relatnr.

s Sessbes, em 21 de fevereiro de 1995
.	 .	 •

	

. ítio0	 of,
- Presidente•

t41‘•
KAZ tKi SHIOBARA	 /"/	 --Relator

LU.n. FERNANDO oLivE4nA DE '(-RAES - Procurador da Faen-/

.///-	 da Nacional
VISTO EM	 ,
SESSAO DE: 2 4 MAR 1995
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-
lheiros: JEZER DE OLIVEIRA CÃNDIDO, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA,
RAUL PIMENTEL, ROBERTO WILLIAM GONÇALVES e SEBASTIÃO RODRIGUES CA
BRAL. Ausente, justificadamente, o Conselheiro CELSO ALVES FEIT61
SA.
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ACORDA° N2: 101-87.844

RECORRENTE: SAINEL INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

RELATORI O

A empresa SAINEL INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA. inscrita no
Cadastro Geral de Contribuintes sob n2 01.589.3210001-16, incon-
formada com a decisão de 12 grau proferida pelo Delegado da Re-

ceita Federal em Brasilia(DF), apresenta recurso voluntário ao

Primeiro Conselho de Contribuintes objetivando a reforma da deci-
são recorrida.

A exid -e'ncia tem origem no Auto de Infração, de fl. 025

e seus anexos através do qual foram apontadas irregularidades co-

metidas pela contribuinte e descritas nos seguintes termos:

I - OMISSO DE RECEITA - Aumento de capital não compro-.

vedo - omissão de receita operacional, caracterizada por falta de

comprova-o por parte do(s) sócio(s) Alcides José Peres e Maria

de Lourdes dos Santos da(s) origem(ns) dos recursos referentes

ao(s) aumento(s) de capital em moeda corrente dos anos-base de

1936 e 1987, bem como do seu efetivo ingresso na empresa fiscali-

zada, com infração dos artigos 15433, 157 e parágrafo 12, 173,
179, 181 e 337, inciso II, do RIR/30:

EXERCICIO DE 1987 ................. Cz$ 3.700.000,00

II - CI MOS/DESPESAS INDEDUTIVEIS-AJUSTE DO LUCRO REAL

1) - Despesas de estadias indedutiveis por se tratar de

(i
disp;Z;ndios cuja causa noã foi identificada, tendo em vista que a ri ,
empresa não fez a devida comprovação documental, limitando-se a

tinformar sobre eventos concernentes a demonstração de produtos	 F
sem contudo apresentar qualquer elemento que demonstrasse a efeti

//
va realização dos eventos citados e tendo em vista que as dilion i._	 ,,.2

// ,
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cias efetuadas junto as hotelarias prestadoras dos serviços su-
pramencionados demonstraram que as Netas Fiscais e o recibo são
"calçados", ou inidõneos, elementos anexos, às fls. 29/43, carac-
terizando, o dísndio, mera liberalidade, com infração dos arti-
gos 154, 157, 191 e parágrafos, 197 e 387, inciso I, do RIR/80;

EXERCIri0 DE 1988 ................. r-$ 6.116.550,00

2) - Despesas de comissbes relativas a intermediação de
vendas para órgão público, consideradas indedutiveis porque não
foram apresentadas provas da efetiva realização de vendas por in-
termédio das beneficiárias dos rendimentos, mesmo porque não
existe a figura do intermediário em operaçbes de vendas para ór-
gão público, tendo em vista que a fornecedora deve habilitar-se a
concorrer em igualdade de condiçbes com a demais empresas do ramo
e estas despesas não são habituais na empresa e as beneficiárias
são microempresas não localizadas no endereço, além de terem ob-
ietivos sociais diferentes e não declararam tais rendimentos, com
infração dos artigos 154, 157, 191 e parágrafos, e 197 do RIR/80:

EXERCICIO DE 1989 ................ Cz$ 151.649.541,00
EXERCICIO DE 1990 ................ NCz$ 6.300.000,00

3) - Despesas de prestaçtes de serviços consideradas
indedutiveis tendo em vista que se referem a esterilização de ma-
teriais hospitalares descartáveis, os quais, de acordo com o for-
neredora PRODUTOS ROCHE WIMICAS E FARMACEUTICAS SIA - CGC.
33.009.945/0001-39, tais materiais vem pronto para o uso, não
existe nota fiscal nem conhecimento de carga que atestem encami-
nhamento de tais produtos para serem beneficiados e as empresas
prestadora dos eventuais serviços não foram localizadas nos ende-
reços e estão omissas perante a Fazenda Pública Federal desde
1984, caracterizando o dis0"ndio mera liberalidade da empresa,
com infração dos artigos 154.157, 191 e parágrafos do RIR/80:

EXERCICIO DE 1988 ................ Cz$ 51.801.100,00
EXERCICIO DE 1989 ............... Cz$ 130.000.000.00
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ITT - TRTRIITAÇAn nn iieRn REAL - ~das de materiais a
Diretoria Regional da SUCAM/SP - MINISTÉRIO DA SAUDE, conforme

faturamento e ateste, Nota Fiscal n2 1.491, de 28/12/88 cujo va-

lor foi recebido por ordem bancária n2 01702, de 29 de dezembro

de 1988, tendo sido contabilizado como receita de exercícios fu-
turos e considerando que o valor deveria ter sido oferecido a
tributação, foi ajustado o lucro real, com enquadramento legal

nos artigos 154, 157, 171, inciso II, 174 e 387, inciso II do
RIR/80:

EXERCTCTn DE 1 989 ................ C7$ 78.644.70000

IV - LUCRO PRESUMIDO - Omissão de receita - omissão de
receita caracterizada pela aus'Es:".ncia de comprovação da origem dos
recursos e efetiva entrega dos numerários por parte dos SÓCIOS,
bem como pela falta de comprovação do recebimento, também por

parte da empresa, o qual ofereceu a tributação pelo lucro presu

mido, com infração dos artigos 153, 389 e 396 do RIR/80 e artigo
24, inciso II, do Decreto n2 1.967/82:

EXERCICIO DE 1967

OMISSO DE RECEITA ............... Cz$ 210.000,00

LUCRO LIQUIDO - 50% .............. Cz$ 105.000,00

Após a informação fiscal de fls. 307/324 e competente

autorização do Delegado da Receita Federal em Brasília(DF), de

fl. 324-verso, foi providenciado o Auto de infração, de fls. 325

e respectivos anexos, através do qual foi retificado o item 3, do

Auto de Infração original e, ainda, apontada a infração relativa

a CUSTO NO COMPROVADO, a seguir descrito:

CUSTOS/DESPESAS INEXISTENTES

Ili
1 - Despesas consideradas inexistentes em virtude de 	 :A

não comprovação da efetiva prestação dos serviços de reembalagem
e reesterilização; a autuada não logrou comprovar a efetiva ne- '
cev:.=-í~,.-- de tais despesas pois não são usuais ou normais em suas

opera~s, e a documentação comprobtória é precária; as empresa,.
----
...5/4
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que teriam prestadoos serviços não foram localizadas pelo Fisco
Federal nem Estadual e estão omissas desde o ano-base de 1984; o
Parecer Técnico do Instituto de Saúdo do DF e do Departamento de
Fiscalização de Saúde atestam que é proibida a venda de produtos
médico-hospitalares descartáveis reesterilizados; alem disso elas
não estão habilitadas para funcionar junto a Secretaria Nacional
de Vigil gincia Sanitária, conforme elementos juntados, ás fls.
17/26, 55/65 e 217/225, com infração dos artigos 154, 157, 153,
174, 191 e parágrafos 12 e 2P, 387, inciso I do RIR/80:

EXERCICIO DE 1983	 Cz$ 51.801.100,00
EXERCICIO DE 1989	 Cz$ 130.000.000,00

2 - Custo não comprovado, conforme documento juntado na
fase impugnatória com o intuito de comprovar aquisição de micro
lancetas que teria sofrido esterilização; examinando a sua proce-
d'ê-ncia verificou-se que a eventual fornecedora esta omissa junto
a Receita Federal desde 1934 e que foi considerada inativa pelo
Fisco Estadual desde 1985 e que não existe alteração de endereço
na Junta Comercial de Sto Paulo; a autuada não comprovou o efeti-
VO pagamento das mercadorias e não apresentou Conhecimento de
Transporte de Carga; por outro lado a Nota Fiscal de refer'gncia
não possui carimbo da Receita Estadual conforme ocorre com merca-
dorias transportadas e documentos de fls. 178/189, com infração
dos artigos 154, 157, 158, 174, 182 e parágrafo único, 387, inci-
so I do RIR/80:

EXERCICIO DE 1989 ................ Cz$ 26.582.710,00

Neste segundo Auto de Infraçto foi aplicada a multa
qualificada de 150% (cento e cinquenta por cento) prevista no ar-
tigo 728, inciso III, do RIR/80.

A impugnação de fls. 341/348 foi examinada na decisão it
de 1 0 grau, de fls. :" ..62/367 ta a autoridade Julgadora singular de-

,
cidiu pela exclusto da base de cálculo do Imposto sobre a Renda
de Pessoa Jurídica, das parcelas de Cz$ 51.801.100,00 e Cz$
130.000.000,00, respectivamente, nos exercícios de 1988 e 1989,

7' •
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do Auto de Infração de fl. 02 e pela manutenção da exigncia re-

lativa ao Auto de Infração de fls. 325.

No recurso voluntário, de fls. 370/407, a recorrente

aduz as suas razões de defesa sobre cada tópico da autuação e de.
cisão recorrida, abaixo sintetizadas.

OMISSRO DE RECEITAS CARACTERIZADA POR AUMENTOS DE CAPI-
TAí. DE ORIGEM E EFETIVO INGRESSO INCOMPROVADnS

Sobre este Item, argumenta que a empresa foi constituí-

da em 21.11.85 e tendo emitido a primeira Nota Fiscal em

29.01.86, no valor de Cr$ 1.920.000 e a segunda Nota Fiscal em

24.02.86, no valor de Cr$ 15.680.000 e portanto, é absolutamente
desarrazoado supor que uma recém constituída, praticamente inati-
va atd-. 25.02.86 tivesse desviado receitas operacionais, da ordem
de Cr$ 210.000.000.

Quanto ao segundo aumento de capital social, pela alte-
ração	 contratual de 19.08.87, de Cz$ 300.000,00 para Cz$

5.000.000,00, alega que o aumento foi providenciado com a finali
dada de habilitar a recorrente para participar de licitaçbes e
concorrC.ncias públicas e que jamais poderia ter omitido receitas
no montante apontado pela fiscalização.

DESPESA/CUSTO TNDFDUTIVEL POR FALTA DE COMPROVAÇA0 DA

REA!TZAÇAG DE EVENTOS E DEMONSTRAÇA0 DE SEUS PRODUTOS EM HOTÉIS
DP BRAÇTLIA

Sobre o tópico, esclarece que foram tr -.Ss os pagamentos
efetuados  a hotéis em BrasIlia(DF):

a) um pagamento ao Brasília Park Hotel (razão social
Grasso Pimpão J Cia. Ltda., depois Grasso-Grasso Ltda., conforme
Nota Fiscal	 2 1.749, série A-I, de 03.11.87, no valor de Cr$

;1 QA7 000 nn.
-
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b) um pagamento ao Itamarati Park Hotel Ltda., conforme
recibo de 12.12.87, no valor de Cz$ 1.973.400,00;

c) um pagamento ao Continental Hotel e Turismo Ltda.
conforme Nota Fiscal n2 2.485, série A-I, de 21.12.87, no valor
de Cz$ 2.196.150,00.

Sobre a acusação de Notas Fiscais inid8neas ou "calca-
das" a recorrente aroumenta que n'ão tem qualquer controle ou po-
der para influir sobre a emissão das respectivas Notas Fiscais e,
apesar das deciaraçbes, por escrito, fornecidas pelos hoteis, não
pode ser responsabilizada por atos que estão fora do alcance de
suas açeSe.

Argumenta mais que nas Notas Fiscais respectivas cons-
tam o recebimento da importãncia correspondente a Nota Fiscal o
que prova a efetiva utilização dos serviços dos hotéis e que fo-
ram efetivamente pagas as estadias correspondentes e que as dúvi-
das suscitadas pelas autoridades lançadoras não passam de meras
suspeitas e carecem de aprofundamento para provar se houve ou não
a irregularidade imputada a recorrente.

A alegada inidoneidade dos documentos emitidos pelos
tr;=:;s hotéis sbmente pode derivar de procedimentos faltosos de
quem possuia os talonários e tinha virtual interesse em ocultar
receitas, e não de açties de pessoas a serviço da recorrente, a
qual, com o mínimo de razoabilidade ditada pelo bom senso, não
teria como se apoderar de tales e formulários daqueles estabele-
cimentos para calçar ou forjar documentos em tr2.s estabelecimen-
tos alheios, inquestionavelmente, as primeiras vias em poder da
recorrente e fornecidas à Fiscalização estão formalmente perfei-
tos e em completa conformidade com as normas legais pertinentes.

DESPESAS INDEDUTIVEIS - COMISSOES DE INTERMEDIAÇOES DE
VENDAS PARA ORGAO PUBLICO, INCCIMPROVADAS /

As comissbes pagas em questão referem-se a:»:
//r
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GOLD SILVFR COMÉRCIO E REPRFSFNTAÇAU ITDA.

Nota Fiscal n2 114, série única, de 26.12.88, no valor

de Cz$ 109.381.500,00 e Nota Fiscal n2 115, série única, de
30.12.88, no valor de Cz$ 42.268.041,00; e,

FEELING PRODUÇOES ARTMICAS F. REPRESENTAÇOES LTDA.
Nota Fiscal n2 002, série única, de 18.12.89, de NCz$

1.800.000,00 e Nota Fiscal n2 003, série única, de 29.12.89, de
NCz$ 4.500.000,00.

Sobre o tópico, argumenta que a prova, em Direito, deve

sofrer adequaçtes em função do que se pretende provar, porquanto,

é mais fácil e simples provar uma compra e venda de merecadorias

do que uma prestação de serviços, por exemplo- Aquela deixa os
vestígios da existC.ncia dos bens comprados, ao passo que as pres-
taçtes de serviço nem sempre deixam vestígios significativos.

Serviços de assessoria, por exemplo, são de comprovação notoria-

mente difícil, nomeadamente em termos de quantificação, mensura-

ção, valoração, etc. Por conseguinte, a exig -é-ncia e a valorarão
das provas deve ser ajustada à realidade da vida, e não aos tex-

tos de caráter genérico e seus aspectos essencialmente formaiís-
ticos.

Assim, a prova da prestação de serviços de intermedia-

cão nos negócios, mormente com segmentos da Administração Pública

(como foi o caso dos autos) é sempre discutível, quando se pre-

tenda a certeza absoluta, por mais documentada .que esteia, com

contratos, relatórios, descriçbes detalhadas, etc. etc. Tudo is-

so, em tese, pode ser forjado, mesmo que os interveniente tenham

todas as qualificacties e identificaçtjes de ordem legal ou pes-
,,,-. 1. Ignorar ir-ssP,ts possibilidades é farisaismo. Maior grau de
certeza poderia haver se os serviços fossem presenciados, no mo-
mento de sua execução, por quem almejasse o maior grau de cone!
ço pri=,sívP, l. Ainda assim seria necessário recorrer a forte dose "-
de subjetivismo, para avaliar em que medida o tpe 4al comprador 154

se deixou in	 nflueciar pelo intermediário-vendedor..	 -
4i	 L.

./..

',



10
MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 10165.000187/90-05
Acórdao no 101-87.844

Acrescenta mai.-=, ci lke, o fato de gl. vendas terem sido P, f,e -

tuadas por licitação pública não invalida o pagamento de coifas -

soes e a recorrente não tem qualquer co-responsabilidade quanto a

atuação dos beneficiários das comissbes, quanto a forma de cons-

tituição e situarão perante a Receita Federal visto que microem-
presas nascem e morrem todos os dias.

Discordou, também, do posicionamento do fisco quanto ao
endosso no cheque ponderando que o endosso que torna o cheque ao
portador é o endosso "em branco" e não o endosso "em preto".

A jurisprudncia sobre o assunto é diversificada mas a
tend'ê'ncia é favorável ao contribuinte conforme Acórdãos n9

101.788185 e 101.913/88, cuias ementas foram transcritas, â fl.
:"..R9.

DESPESAS INDEDUTIVEIS - ESTERILIZAÇA0 INCOMPROVADA DE
MATERIAIS HOSPITALARES DESCARTAVEIS

As despesas consideradas indevidas foram pagas aos for-
necedores LIMA gt FERNANDES S/C LTDA. relativas as Notas Fiscais
n2 088, série A, de 02.09.87, de Cz$ 6.821.100,00 e n2 094, série

A, de 10.12.87, de Cz$ 44.980.000,00, no exercício de 1988 e para
COFTEL - FORNECEDORA HOSPITALAR E REPRESENTAÇOES LTDA. rorre .=,pnn-
dentes a Nota Fiscal n2 061, de 23.12.88, no valor de Cr$
130.000.000,On.

Sobre o tema alega que a fiscalização ladeou o princí-

pio da imparcialidade no exercício de seu dever de buscar a ver-

dade material e expbe que a quantidade de mercadorias em estoque,

aquisirão e venda está corretamente inventariada e explícita os

procedimentos de tratamento e comercialização de microlancetas.
_.

	

..	 .),I.
O fornecedor habitual destas microlancetas era o PRODU-

TOS ROCHE - QUIMICOS E FARMACÉUTMOS S/A, do Rio de Janeiro(RJ),
vendida em caixas de 500 unidades mas nas vendas para órgãos púj

blicos, de modo geral, exige-se que o fornecimento seja feito em ,-,

	

1?	

.

/'
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caixas com 50 unidades, por razbes operacionais e especialmente,
nos casos de utilização dos produtos na reoião amazanica, muito
úmidas e quentes, o manuseio e reembalagem das microlancetas e
das 12minas exige precauçejes especiais.

As microlancetas, acondicionadas em recipientes de
plástico ou vidro transparente, hermeticamente fechados, necessi-
tam de tratamento germicida, com radiação ultravioleta, do tipo
dos pku.....pt_lw.-_, anexos (doc. 23 e 24 - fls. 447/457) sob pena de
criação de germes nos ambientes amazanicos, que a sua utilização
pode tornar nociva à saúde.

Já as 12minas, necessitam de inserção de papel ou asse-
melhado, separando uma a uma dentro das caixas, para não oxidarem
por força da umidade e calor da Amazonia e juntam-se fotografias
desses produtos e embalagens, para ilustração do que se cuida de
explicar (dor. 25 - f 1=-. 458/459).

Em sentido amplo pode-se apelidar os procedimentos ou-
torgados pela recorrente à LIMA & FERNANDES S/C LTDA. e a COFIEL
FORNECEDORA HOSPITALAR E REPRESENTAÇOES LTDA. de "esterilização,
ou reesterilização, ou reacondicionamento", ou outro nome qual-
quer mas nunca, porém, no sentido estrito que lhe emprestou o
Fisco, e que o levou a consultar e pedir parecer de entidades go-
vernamentais ligadas à Saúde Pública, como se a contribuinte e/ou
suas contratadas se arrogassem funçbes esterilizadores ao nível
da ROCHE, OU se pretendesse reesterilizar materiais já utiliza
dos.

Portanto, a estranha compreensão que teve o Fisco da
"esterilização" efetuada nas dependncias da recorrente, atri-
buindo-lhe relev2ncia tecnológica que não teve, levou a digna
fiscalização a indagar sobre remessas e retornos dos produtos pa-
ra fins de esterilizarão, que não encontrou nem poderia encon-
trar, pela simples razão de que partiu da premissa falsa de so-
fisticado grau de esterilização, para o qual, de fato, nem a re-
corrente nem suas contratadas estavam tecnicamente aparelhadas.;

,
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Contudo, permaneceu inconteste o fato de que as micro
lancetas por exemplo, adquiridas da ROCHE em caixas de 500 uni-
dads e, d gnIois, revendidos em embalagens de 50 unidade ,-.., ner-----:-....-
citavam passar por manuseio de baixa técnica mas de elevando ni-
vel de pacil;ncia e atenção, capaz de ocupar número de pessoas e
demandar tempo além do que se imagina. Com relação a LIMA & FER-
MANDES S/C LTDA, a Nota Fiscal de Prestação de Serviços n2 094,
de 10.12.87, descreve a "esterilização . " de 5.000.000 de microlan-
cotas e embalagem e tropiealização de 1.400.000 12minas (doc. 26)
e há um Contrato de Prestação de Serviços firmado em 06.12.87
(doc. 27) e com relação à COFIEL há a Nota Fiscal n2 061, de
23.12.88, relativa à "esterilização"de 1.500.000 microlancetas em
embalagens de 50 unidades (doc. 31).

Assim, se já era improcedente a autuação deste item no
Auto de infração de 27.11.90, por alegada falta de comprovação
das despesas, pior ficou a autuação do Auto Complementar de
19.01.93, sob o fundamento de inexist'ê'ncia de tais despesas, tudo
porque, segundo parece, a digna fiscalização confundiu a "estere-
lização" feita nas depenncias da recorrente com a esterelização
por raio-gama (cobalto 60) efetuada pela ROCHE, além de ter dos
considerado que, esterelização à parte, a compra de caixa de •500
unidades e sua reembalagem em recepientes de 50 unidades teria
sido processada sem custos.

AJUSTE DO LUCRO REAL - VENDA A SUCAM/SP, MINISTÉRIO DA
SAUDE FATURADA FM 28.12.88, VALOR RECEBIDO EM 29.12.88, CnNTABI-
LIZADA COMO RECEITA DE EXERCICIOS FUTUROS

Sobre este tópico esclarece que a Nota Fiscal n2 1.491,
emitida em 28.12.88 (doc. 16) no valor de Cz$ 78.644.700,00 fez a
ressalva de que trata--se de "MERCADORIA PARA ENTREGA FUTURA", por 	 .

P)1	 'inexistncia de estoque e, portanto, inexistindo custo não como . 4
apurar resultado de venda.

. •	 .	 .	 i'

Argumenta que a jurisprudncia do Primeiro Conselho de/
Contribuintes é pacca no sentido de acobertar o 	 cedwyo

5



L3
MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 10165.000187/90-05
Acórdão n g 101-87.844

adotado pela recorrente de apurar o resultado, por ocasiãO da E-r-•

trepa efetiva do produto, quando torna possível a apuração de re-
sultad 	 sJ--m confronto f-nfft, r.---, ,f---=.1-n-..., in ,-orrin=. e ,-- if;:çffi n ,..", Ar-,Sr-
dd=-, no 1 01-71.906/80 1 03:-0.776/83; e 1M.07.R7R/37

CUSTO fon COMPROVADO, RELATIVO A APUISIÇAn DE MIrROLAN-

CPTAS QUE TERIA; SOFRIDO REESTERILI7AÇPn

Sobre este tópico, ainda fase de impugnaçto, foi soli-
citada a realização de perícia para comprovar o efetivo ingresso
de mercadorias adquiridas com a Nota Fiscal n2 00845, de
25.07.88, emitida pela BIOPLAST INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA. mas o
julgador singular preferiu atribuir ao pedido o caráter de mero
expediente protelatório, prejudicial ao bom andamento do proces-
so.

A recorrente entende que em matéria de Imposto de Ren-
da, o importante é que os produtos ou mercadorias tenham sido
contabilizados nos custos da adquirente, e pagos ao fornecedor,
perdendo relev2ncia as eventuais imperfeictes do documentário
fiscal do fornecedor, assim como a regularidade da situação pe-
rante o Fisco, exemplificada no Acórdão n2 101-72.794/81, bem co-
ma o Acórdão ng 101-72.794/81.

Neste contexto, a recorrente entendeu que seria mas
eficáz orientar a sua defesa na linha de que as microlancetas
descartáveis, adquiridas da BlOPLAST, haviam entrado em seu esto-.
que, ao ponto de que, sem elas, ~ lhe teria sido possível efe-
tuar P-Is vendas qt.ie realizou no mesmo período, ao invés de concen-
trar seus argumentos a refutar as acusaçÕes do Fisco a respeito
da questionada inidoneidade dos documentos e da situa0o fiscal
da BIOPLAST.

ti)

A recorrente adquiria as microlancetas de que se trata „•- .

,.1do próprio fabricante, a ROCHE, como procedimento usual mais, ... —
.	 . '.quanto a premncia de um determinado negócio o exigia, bus ,-ava o ••• ..

z..;

produto onde ele pudesse ser encontrado, procedimento <; que
nada tem de raro ou extraordinaio na iniciativa privadaffr_	 .
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A recorrente traz aos autos, a ficha de esto que da re-
corrente (doc. 39 - fl. 482) relativa aos ano-=- de 1987 e 1999 in-
dica a seguinte movimentação

MOVIMENTAÇAO/MERCADORIAS	 1987	 1988
Estoque inicial	 4.000
Compras	 8.720.000	 2.531.500
Vendas	 9.103.500	 3.124.000
Estoque final	 620.500	 28.000

No ano de 1988, quando adquiriu as 731.500 unidades da
BIOPLAST INDUSTRIA P COMÉRCIO LTDA., em 29.07.99, tinha 120.000

unidades em estoque e dias depois, em 02.08.88 vendeu 621.500,

ficando com o saldo de 230.000, e assim, fica demonstrado que a

recorrente não poderia ter efetuado a venda de 02.08.88 se não
tivesse adquirido as microlancetas da RIOPLAST em 29.07.88.

Além disso, a própria fiscalização, ao pretender ques-

tionar o registro da entrada, na recorrente das microlancetas

adquiridas da BIOPLAST acaba admitindo que a nota fiscal foi lan-

çada no Livro Diário, em 01.11.88 e, embora com atraso, a conta-

bilização deu-se no curso do exercício social, o que não alterou
o resultado desse mesmo exercício.

DOS JUROS DE MORA

Ao final solicita o cancelamento da incid g;ncia da TRD -
Taxa Referencial Diária, a título de juros de mora sobre os débi-

tos fiscais, em conson2ncia com o que as diversas C2maras do 12 e

22 Conselho de Contribuintes vem decidindo em favor dos contri- rl
buintes.

Érelatóricti);(
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VOTO
Conselheiro KAZUKI SHIOBARA - Relator

O recurso voluntário reúne os requisitos de admissibi-
lidade.

Conforme relatório acima, a exigancia diz respeito a
diversos tópicos, versando omissão de receitas operacionais, cus-
tos e despesas indedutíveis ou inexistentes, que serão examinados
por parte.

OMISSO DE RECEITA - Aumento de Capital

A exigancia foi formalizada com fundamento da presunção
de omissão de receita autorizada pelo artigo 181 do RIR/80 vez
que a autuada não logrou a comprovação do efetivo transito do nu-.
merário do patrimBnio dos sócios para a conta de disponibilidade
de empresas de Cr$ 210.000.000 e Cz$ 3.700.000,00, relativas a
integralização do aumento de Capital Social promovido em 25.02.84
e 19.02.87 e nem foi comprovada a origem do numerário.

Procedem os argumentos expostos pela recorrente de que
o primeiro aumento de capital deu-se no início de suas atividades
operacionais, pois tinham sido emitidas apenas duas Notas Eis
cais e que tratar-se-ia de integralização de capital inicial,
porquanto, embora não seja a hipótese de fase pré-operacional, a
atividade operacional da recorrente era incipiene e não comporta-.
va omissão de receita operacional, no montante imputado.

A alegação de que o segundo aumento deu-se apenas para
habilitar-se em licitaçbes ou concorrancias públicas também não é
suficiente para ilidir a presunção de omissão de receita autori-
zada pelo artigo 181 do RIR/80 e, assim, 	

t

en	 yq ue, , relativa

'	 ..mente ao presente tópico, a recorrente não ap esentou qualquer L'l

'
	• prova que pudesse descaracterizar a presunção

/

	 4 .--
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CUSTOS/DESPESAS INDEDUTIVEIS - estadias em hotéis

A imputação fiscal está fundada no fato de que a autua-

da não logrou comprovar a realização dos eventos que propiciaram
a estadias de clientes em hotéis de Brasília(DF) e, tendo em vis-
ta que a maioria das vendas realizadas pela recorrente é destina-

da a órgãos públicos, ainda que fosse provada a realização dos

eventos concernentes a demonstração de produtos, os pagamentos de
diárias de hotéis naquela cidade, tratar-se-ia de mera liberali-

dade e, portanto, indedutiveis como custos ou despesas operacio-
nais.

Sobre este tópico, a recorrente tenta eximir-se de

qualquer responsabilidade na emissão das Notas Fiscais, já que as

autuantes comprovaram de forma inequívoca a inidoneidade dos do-
cumentos contabilizados.

Apesar de longas considerações tecidas sobre a respons-

bilidade dos estabelecimentos hoteleiros na emissão das notas

fiscais inidaneas "calradas", entendo que a recorrente não conse-

guiu explicitar a realização de eventos relativos a demonstração

de produtos e de que estes eventos eram necessários para a reali-

zação de vendas para os poderes públicos e nem identificaram os

nomes dos hóspedes ou convidados da autuada. ...

Por outro lado, as autuantes comprovaram não só a ini-
doneidade das Notas Fiscais mas também, carrearam aos autos pro-

vas suficientes para o convencimento de que um dos estabelecimen-

tos hoteleiros não comportava tanto hóspede como o consignado na
Nota Fiscal.

Portanto, quanto a este tópico, estou convicto que a

decisão recorrida está correta e não merece qualquer reparo.

III'DESPESAS INnEDUTIVEIS - Comissbes s/ vendas 	 ,--

Neste item de exio@ncia, a fiscalização parte do pres.- r
suposto de que as vendas realizadas pela recorrente destinam-se ,	 ,
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órgãos públicos, mediante licitaçbs nu cor orrncia püh1ic,=1, e,
por consequ'éncia, a concretização de vendas independem de paga-
mento de comisstes para intermediários e, ainda, de que os Pene-

ficiárias destas comissbes tratar-se-iam de microempresas, não
localizadas nos respectivos ender-gíços e omissas da apresentação
da declaração de rendimentos perante a Receita Federal.

As razbes que fundam a exíg2ncia formulada pela fisca-
lização são fortes e a recorrente não conseguiu fazer prova da

efetiva prestação de serviços e nem da necessidade daqueles ser-.
viços para a concretização da venda.

A jurisprudência do Primeiro Conselho de Contribuintes
trilha no sentido de que a dedutibilidade dos díspndios realiza-

dos a titulo de custos ou despesas operacionais requer prova há-

bil e idanea das respectivas operaçtes e da necessidade para as

atividades da empresa e manutenr-ão da respectiva fonte produtora

(Ac. 101-72.816/81 e 103-04.340/82) e que não basta a aprova da

contratação e pagamento (Ac. 105-3.93S/89).

No caso da microempresa FEELING PRODUCUES ARTISTICAS E

REPRESENTAÇAWS LTDA. o endereço constante da Nota Fiscal é o
mo dada emprea de contabilidade, cuja sócia CÉLIA ELIAS FERNENDES
é contadora da autuada.

Assim e tendo em vista que a recorrente não fez qual-
quer prova de que houve a intermediação nas vendas realizadas me-

diante licitação ou concorrncia pública e conjugadas as demais

provas e evid'ê'ncias reunidas pelas autuantes, deve ser mantido
lançamento correspondente a este tópico.

•	 ,

'	 • 1CUSTOS INDEDUTIVEIS - reembalagem e reesterilização de )iA
microlancetas e 12minas

.	 .	 • 	.	 :

:

A autuação promovida no Auto Complementar de fl. 32.5 
seus anexos, efetivamente, funda-se na suspeita de que não foram .

v'T
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executados os serviços de reembalaqem e reesterilização mas as
provas acostadas aos autos. no recurso voluntário, são suficien-
tes para firma a convição de que a posição defendida pela re=--
rente está correta.

De fato, às fls. 447/471, a recorrente comprova que ad-
quire a PRODUTOS ROCHE - PUIMICOS E FARMACEUTICOS S/A. micro lan-
cetas embaladas em caixas com 500 unidades (NF. 291432 - fl. 462)
e estes produtos são vendidos em embalaoem contendo em cada tubo,
50 unidades. O Contrato de Prestação de Serviços, de f1.461, com-
prova o compromisso assumido pela LIMA & FERNANDES REPRESENTAÇUES

LTDA. de prestar os serviços de embalagem e reesterilização de
5.000.000 microlancetas em frascos de 50 unidades e 2.400.000 lã--
minas para microscópio em embalagens tropicalizadas com 50 unida-
des, incluindo tratamento anti-oxidante, bem como a forma de pa-
ge,mento dos serviços.

Alem disso, a recorrente fez prova nos autos de que os
serviços prestados foram pagos com cheques sacados contra Banco
Regional de Brasília S.A. e depositados na conta dos fornecedores
doe serviços.

Por outro lado, o Parecer Técnico expedido pelo Insti-
tuto de Saúde do Distrito Federal e pelo Departamento de Fiscali-
zação de Saúde da Secretaria de Saúde do Distrito Federal versa
sobre reesterilização e reembalaqem para reaoroveitamento de ma-
terial descartável, o que não é o caso dos autos que trata de es.
terilização e reembalaqem em frascos de 50 unidades, de microlan-
cetas e iãminas embaladas em caixas de 500 unidades quando adqui-
ridas.

A minha convicção quanto a este tópico é a de que a rei- 6
zão está com a recorrente motivo porque deve ser dado provimento ),
ao recurso para excluir da matéria _ ributáv.el, as parcelas de Cz$ 	 4Á

•	 • j51.801.100,00 e Cz$ 130.000.000,00 . ek titulo dP, custo inexisfne	 f
te noe- exercidos de 1988 .--. 1989.

-.,
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CUSTO NO COMPROVADO, RELATIVO A AQUISIÇA0 DE MICROAN-
CFTAR PHP: TERIA SOFRIDO Rt7FRTERTI.I7AçA0

A perícia solicitada pela recorrente para comprovar que
a aquisição constante da Nota Fiscal n2 00845 3 de 25.07.88 4 emi-
tida pela BIOPLAST INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA. foi denegda pelo

julgador singular e, portanto, a prova produzida pela recorrente
deve ser aceita como boa.

De fato, a Ficha Fornecedores (controle quantitativo)
anexada aos autos, á fl. 482 3 comprova que efetivamente foi dado
entrada no estoque, no dia 28.07.885 731.500 unidades de micro

lanceta descartável, adquirida a BIOPLAST INDUSTRIA E COMÉRCIO
LTDA. na Nota Fiscal no 845/88 e que, sem o computo desta entra-
da era impossível a entrega de mercadorias vendidas pela recor-

rente na Nota Fiscal n2 1.151, de 621.500 microlancetas e, além
disso, a aquisição foi regularmente contabilizada no livro Diário
da recorrente.

Assim, entendo que o custo foi comprovado porque a
mercdoria entrou na empresa e foi vendida uma semana depois e,

consequentemente não pode prosperar a exigricia a título de custo
indevido de Cz$ 26.582.710500.

AJUSTE DO LUCRO REAl. - Vendas para entrega futura

A acusação da fiscalização, relativamente a este tópi-

co, era de que a autuada não computou a receita de Cz$
78.644.700,00 no exercício de 1989 5 correspondente a venda conti-
da na Nota Fiscal n2 1.491 4 emitida pela autuada no dia 28112/88.

A recorrente foi coerente desde o início, argumentando
que tratava-se de venda para entrega futura porque inexistia mer

li2cadorias em estoque e sem a tradição da mercadoria, inocorre o ff'
fato gerador, ainda mais porque sem wisto, não haveria como apu- 	 —
rar o resultado da respectiva venda.
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As provas acostadas aos aufns comprovam a veracidade
das afirmaçóes da recorrente posto que a Nota Fiscal n2 1.491, de
28.12.88 (f l. 472) ressalva que trata-se de "VENDA PARA ENTREGA
FUTURA" e et Nota Fiscal n o 2.584, de 18.12.89 .e. no 5.533, de
24.01.92, reoistram que tratam-se de "REMESSA/ENTREGA FUTURA"
vinculada a Nota Fiscal n2 1.491/88 e para corroborar as provas,
anexam, ainda, cópias do Conhecimento de Cargas, de fls. 475/476.

Além disso, traz aos autos cópias de telex e correspon-
dncias trocadas entre o Substituto do Diretor da SUCAM/SP e a
recorrente, versando sobre o atraso na entrega de mercadorias
constantes na mencionada Nota Fiscal n2 1.491/88 e mais a confir-
mação do recebimento de parte de mercadorias pela SUCAMIRONDONIA,
em 09.01.90.

Estas provas são suficientes para o convencimento de
que efetivamente tratava-se de "VENDA PARA ENTREGA FUTURA" e que
o resultado da operação só poderia ter sido apurado por ocasião
da tradição da mercadorias, quando disponível os valores de cus-
tos e das vendas, consoante farta jurisprudncia do Primeiro Con-
selho de Contribuintes.

Mesmo que a autuada estivesse errado na sua contabili-
zação, a infração cometida seria a de simples postergação no pa-
gamentn do imposto e não t r i butaç,to da totalidade da receita.

Nestas condiçtes, deve ser excluída da matéria tributá-
vel, a ce-çre.e la de Cz$ 78.644.700,00, no exercício de 1989.

DOS JUROS DE MORA

Procedem as alegaçbes relativa a impropriedade da co-
brança de Juros de mora correspondente a TRD - Taxa Referencial
Diária, no período compreendido entre 12 de janeiro a 31 de julho
de 1991, porquanto a C -Jimara Superior de Recursos Fiscais já uni- il'ÈI

1
formizou o entendi nto 	 o, com Acordáo n2 CSRF/01-01.773/94, com ..1

ia seguinte ementa: .
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-visPvinTA DA U--PIR I AçA0 TRIBUTARIA - INCIDEM
CIA DA TRD COMO JUROS DE NORA - Por força do
disposto no artigo 101 do CTN e no parágrafo
40 do .,,,rti,:,o IP da Lei de introdu00 ao C6di-
go Civil Brasileiro, a Taxa Referencial Diá-
ria s6 poderia ser cobrada, COMO juros de mo-
ra, a partir do kg5 de aciosto de 1991 guando
entro em vigor a Lei n2 C.4218, Recurso provi-
_p
uo

De todo o exposto, voto no sentido de dar provimento
parcial para excluir da matéria tributável, as parcelas de Cz$
105.000,00(Cr$	 105.000.000,00),	 r-*,-4..._	 51.8n1.1o0,on	 e	 Cz$

235.227.410,00, respectivamente, nos exercícios de 1967, 1988 e
1989, bem como excluir a incid?..ncia da TRD no período anterior ao
m'e-s de acosto de 1991.

Brasília(DF	 21.,

til	

de fevereiro de 1995

—40	 -
KA 7UKI SHIOBARA (i,W

Relator	 4‘

:
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